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Um mês para o 
primeiro turno

As eleições de 2022 estão agendadas para o dia 2 de outubro, o primeiro turno, 
e dia 30 de outubro, o segundo turno, se houver necessidade. Serão escolhidos 
presidente, vice-presidente e os membros do Congresso Nacional - senadores e 

deputados federais -, governadores e deputados estaduais.
Os ânimos inflamados em torno da eleição dos cargos do Executivo por muitas 

vezes deixam em segundo plano os nomes que vão disputar cadeiras no 
Legislativo. Não basta que o eleitor acompanhe as campanhas e dê um voto 
consciente no seu candidato a presidente e a governador. É preciso dedicar a 

mesma atenção à escolha dos parlamentares para o Congresso Nacional e 
para a Assembleia Legislativa. Afinal, maus parlamentares 

(deputados e senadores) estimulam maus governos, enquanto 
bons favorecem administrações eficientes e honestas, 

além de inibirem atos de corrupção.
Portanto, busque a história do seu candidato, seu 

comprometimento com a categoria, suas ideias e projetos. 
Em caso de reeleição, conheça os projetos apresentados e 

como votou em matérias importantes para a categoria. 
Promessas nem sempre são cumpridas. Por isso é obrigação 

do eleitor acompanhar o que os políticos estão fazendo.



Encontro importante na manhã do dia 
19 de agosto entre o varejo farmacêutico 
e a assessoria do deputado federal Felí-
cio Laterça (PP-RJ). O encontro foi orga-
nizado pelo SINCOFARMA-RIO, Ascoferj e 
Sincofarma Niterói-SG, com participação 
de lideranças e empresários do setor, no 
edifício RB1, na Praça Mauá, Centro do 
Rio.
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Felipe Terrezo
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Ao longo de nossa história 

foram inúmeras as portas que se 

fecharam após os pleitos. E a 

cada quatro anos temos a opor-

tunidade de corrigir uma escolha 

ruim ou fazer nosso “mea culpa” 

pela falta de engajamento em 

torno de nomes promissores, 

simpatizantes de nossas causas.

A um mês das eleições e é 

preciso relembrar o valor da 

representatividade política. Este 

ano é um bom exemplo da 

importância de sermos repre-

sentados nas casas legislativas 

por políticos engajados ou que 

ao menos compreendam como 

funciona nosso setor e estejam 

abertos a nos ouvir em caso de 

necessidade.

Representatividade 

para o setor é urgente

Este ano estamos enfrentan-

do muitas batalhas no Congres-

so, a exemplo do salário nacio-

nal dos farmacêuticos e da 

venda dos MIPs nos supermer-

cados. É evidente que esses 

temas entraram em pauta devi-

do à representatividade dessas 

categorias. Não podemos viver 

correndo atrás do prejuízo. 

Neste momento temos candida-

tos que nos apoiam e que mere-

cem os nossos votos. Se não for 

agora, preparemo-nos para tem-

pos complicados e para mais 

quatro anos de espera.

EDITORIAL

Encontro reúne representantes 
do setor no Rio de Janeiro

OPORTUNIDADE: VENDE-SE FARMÁCIA 
BARRA DA TIJUCA - BOA SAÚDE

AV. ABELARDO BUENO, 199 - LOJAS 111/112
CONDOMÍNIO OFFICE PARK, AO LADO DA PERINATAL

4 VEZES A FÉRIA, BOM ESTOQUE, ÓTIMAS INSTALAÇÕES
TEL P/ CONTATO - (21) 99644-8705 - MIGUEL ADAMOLI

VENDO FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO E
HOMEOPATIA EM JACAREPAGUÁ

EMPRESA COM MAIS DE 10 ANOS DE FUNCIONAMENTO. LICENÇAS, 
LABORATÓRIOS, EQUIPAMENTOS E ESTOQUE . MELHOR 

LOCALIZAÇÃO E ESPAÇO DO BAIRRO. RENTÁVEL, COM POSSIBILIDADE 
DE CRESCIMENTO E EXPANSÃO. (21) 98914-4955 -MARCO GIGLIO 

Presidente do Sincofarma-Rio, Felipe Terrezo,
foi um dos interlocutores do encontro.



Ao longo dos últimos anos, 
milhares de empresários tiveram 
que se reinventar, inovar e se adap-
tar ao novo normal e às demandas 
da sociedade, que surgiram por 
conta da pandemia. Em função 
desse contexto, o Prêmio Visão 
Consciente retorna, em sua tercei-
ra edição, para reconhecer, fortale-
cer e motivar as empresas compro-
metidas com práticas cada vez 
mais inovadoras, seja por meio da 
inclusão, da sustentabilidade e/ou 
de ações de responsabilidade soci-
al. Neste ano, a novidade é que qual-
quer empresa do setor do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado do Rio de Janeiro poderá 
participar.

Seis ganhadores

Empresas conscientes, que fa-
zem a diferença, proporcionam à 
sociedade um ambiente de negócios 
sustentável, inovador e criativo. O 
Prêmio Visão Consciente pode levá-
los à maior feira de varejo do mundo, 
a National Retail Federation (NRF 
2023), que acontece anualmente, 
em janeiro, em Nova York. Ao todo, 
até seis empresas serão contempla-
das e uma será agraciada com Men-
ção Honrosa pela organização do 

Prêmio e pelo Sebrae Rio. As inscri-
ções ficarão abertas até 31 de outu-
bro no site www.premiovisaoconsci-
ente.com.br.

Empresas de todos os portes 
podem inscrever suas ações. Do P 
(faturamento bruto igual ou inferi-
or a R$ 360 mil) ao G (faturamento 
superior a R$ 4,8 milhões), passan-
do pelo M (entre R$ 360 mil e R$ 4,8 
milhões). Será aceita apenas uma 
inscrição por CNPJ e a avaliação dos 
cases caberá a uma comissão jul-
gadora de notáveis.

O evento de premiação está pre-
visto para dezembro de 2022. O 
troféu a ser entregue aos ganhado-
res do prêmio foi desenvolvido por 
alunos do Senac RJ, que também 
elaboraram a identidade visual do 
Prêmio Visão Consciente.

A premiação, uma iniciativa da 
Fecomércio RJ, possui duas cate-
gorias: Meio Ambiente e Responsa-
bilidade Social Empresarial. Serão 
concedidos prêmios aos projetos 
com a maior pontuação no proces-
so de avaliação. Se ocorrer empate, 
a decisão final será tomada pelo 
Presidente da Comissão Julgadora. 
Ao todo, o Prêmio Visão Consciente 
poderá ter até 6 (seis) projetos pre-
miados.

“É uma honra poder reconhecer 
e premiar boas práticas ambientais 
e projetos de responsabilidade 
social que contribuem para tornar 
a sociedade mais ética, responsá-
vel e humana. Toda a cadeia produ-
tiva baseada no compromisso com 
o meio ambiente, com a inovação e 

com pessoas contribui para um 
grande impacto positivo nos negó-
cios locais e em todo o mundo”, 
destaca o presidente da Fecomér-
cio RJ, Antonio Florencio de Queiroz 
Junior.

3

FECOMÉRCIO RJ lança 3ª edição do 
Prêmio Visão Consciente

Lançamento Prêmio Visão Consciente_Foto Claudia Dantas

Iniciativa exalta  boas práticas ambientais e projetos de responsabilidade social
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Fonte: Agência Câmara de Notícias

O Projeto de Lei 2271/22, do deputado Giovani Cherini (PL-
RS), equipara o técnico em farmácia ao profissional farmacêuti-
co para efeitos de inscrição nos Conselhos Regionais de Farmá-
cia e para assumir a responsabilidade técnica de estabelecimen-
tos farmacêuticos. A proposta está em análise na Câmara dos 
Deputados.

Tramitação - O projeto tramita em caráter conclusivo e será 
analisado pelas comissões de Seguridade Social e Família; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania.

Pelo texto, a medida valerá exclusivamente para os técnicos 
que tiveram o direito garantido por sentença judicial transitada 
em julgado antes da vigência da Lei 13.021/14, que disciplina as 
atividades farmacêuticas e é alterada pela proposta.

Giovani Cherini argumenta que a lei em vigor não contempla 
os técnicos em farmácia no que diz respeito à necessidade de 
sua inscrição nos conselhos regionais para que possam exercer 

um direito reconhecido como legítimo pelo Poder Judiciário.
“Uma vez reconhecido judicialmente o direito de um técnico 

em farmácia ter sua inscrição garantida, assim como o direito de 
assumir a responsabilidade técnica por drogaria, a lei não pode 
prejudicar essa decisão”, afirma o autor. E completa: “A proposi-
ção corrige essa lacuna e deixa expressa a proteção à coisa jul-
gada que se conformou antes da entrada em vigência do novo 
diploma legal.”

Projeto equipara técnico a farmacêutico 
para fins de inscrição em conselhos regionais
Se virar lei, medida valerá para profissionais que tiveram direito reconhecido pela Justiça

O prazo de entrada em vigor da 
medida será de 90 dias após a publica-
ção da lei, se aprovada. “No entanto, quando falamos do 

consumidor idoso, estamos falando de 
um consumidor hipervulnerável, que 
demanda alguns cuidados além daque-
les já dispostos no Código de Defesa do 
Consumidor”, avalia a parlamentar.

Fonte: Agência Câmara de Notícias

A proposta será analisada em cará-
ter conclusivo pelas comissões de 
Defesa do Consumidor; de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Idosa; e de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania.

Consumidor hipervulnerável

Além disso, o código determina que 

“a oferta e apresentação de produtos 
ou serviços devem assegurar informa-
ções corretas, claras, precisas, ostensi-
vas e em língua portuguesa sobre suas 
características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de 
validade e origem, entre outros dados”.

O Projeto de Lei 1644/22 determi-
na que na oferta, na publicidade e nos 
contratos de quaisquer produtos ou 
serviços fornecidos ao consumidor 
idoso o tamanho da fonte utilizada na 
escrita seja igual ou maior a 14. Em 
análise na Câmara dos Deputados, a 
proposta acrescenta a medida no Esta-
tuto do Idoso.

Pelo texto, o fornecedor deverá 
explicar de forma clara e transparen-
te, na mesma fonte, quaisquer exigên-

cias técnicas, acréscimos de custos, 
bem como outras informações com-
plementares necessárias para conhe-
cimento do produto ou serviço pelo 
consumidor idoso.

Autora do projeto, a deputada Rosa-
na Valle (PL-SP) destaca que o Código 
de Defesa do Consumidor já estabele-
ce, como direito básico do consumidor, 
“a informação adequada e clara sobre 
os diferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, 
características, composição, qualida-
de, tributos incidentes e preço, bem 
como sobre os riscos que apresen-
tem”.

Tramitação

Projeto determina tamanho mínimo de fonte 
na publicidade de produtos para idosos
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A suspensão do contrato de trabalho pode ser feita pelo 
empregador de forma parcial, por setor ou departamento. 
O período máximo previsto para a redução da jornada e a 
suspensão dos contratos de trabalho é de 90 dias ou 
enquanto durar o estado de calamidade pública em âmbito 
nacional ou local.

As novas regras se estendem a trabalhadores rurais, 
domésticos e temporários urbanos, além de aprendizes e 
estagiários. O prazo de adoção das medidas alternativas 
será estabelecido em ato do Ministério do Trabalho.

Segundo o Poder Executivo, a intenção é preservar o 
emprego e a renda, garantir a continuidade das atividades e 
reduzir o impacto social decorrente de estados de calami-
dade pública.

A lei detalha as medidas alternativas. Por exemplo, no 
caso do teletrabalho, a responsabilidade pelo custo dos 
equipamentos e reembolso de outras despesas arcadas 

pelo empregado serão previstas em contrato firmado com a 
empresa.

A lei tem origem na Medida Provisória 1109/22, aprova-
da pela Câmara dos Deputados e pelo Senado. Por ter sido 
aprovada sem alterações nas duas Casas, a Lei 14.437/22 
foi promulgada pelo presidente do Congresso e do Senado, 
senador Rodrigo Pacheco (PSD-MG).

A Lei 14.437/22 também retoma, com algumas mudan-
ças, regras do Programa Emergencial de Manutenção do 
Emprego e da Renda, que foi adotado durante a pandemia 
de Covid-19. O programa passa a ser permanente e poderá 
ser instituído sempre que houver estado de calamidade 
pública.

Com a medida, contratos de trabalho poderão ser sus-
pensos temporariamente, com a concessão do Benefício 
Emergencial (BEm), a ser pago mensalmente como com-
pensação ao trabalhador atingido, calculado com base no 
valor a que ele teria direito do seguro-desemprego.

Fonte: Agência Câmara de Notícias

Medidas

Além da suspensão temporária dos contratos, será pos-
sível a redução proporcional da jornada de trabalho e do 
salário. Para o empregado que receber o benefício, é asse-
gurada a garantia provisória no emprego.

Já a concessão de férias coletivas poderá ser decidida 
pelo empregador e informada aos empregados com ante-
cedência mínima de 48 horas. A medida pode incidir sobre 
toda a empresa ou setores dela. A lei permite a concessão 
por prazo superior a 30 dias.

Benefício emergencial
As regras previstas na norma valem para estados de 

calamidade decretados em âmbito nacional, estadual e 
municipal com reconhecimento pelo Governo Federal, 
como enchentes ou secas.

Entrou em vigor no dia 16 de agosto a lei que instituiu 
regras trabalhistas alternativas para vigorar em períodos 
de calamidade pública, como na pandemia de Covid-19. 
A Lei 14.437/22 foi publicada no Diário Oficial da União.

Entre as medidas previstas estão o teletrabalho, a ante-
cipação de férias individuais, a concessão de férias coleti-
vas, o aproveitamento e a antecipação de feriados, banco 
de horas e a suspensão dos recolhimentos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) por até quatro meses.

Entrou em vigor lei que institui regras trabalhistas 
para períodos de calamidade pública

Entre as medidas previstas estão a antecipação de feriados e banco de horas, 
a concessão de férias coletivas e a suspensão de recolhimentos do FGTS
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A varíola dos macacos, provocada pelo vírus 
monkeypox, não é uma doença nova: em alguns 
países da África, ela é endêmica. O surto interna-
cional que começou em maio deste ano levou a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) a declará-
la uma emergência de saúde pública internacio-
nal.

É uma doença causada pelo monkeypox, vírus da varíola 
dos macacos. É uma zoonose viral, o que significa que pode 
ser transmitida de animais para seres humanos. Também 
pode se propagar entre as pessoas.

Quais são os sintomas da doença?
Os sintomas normalmente são febre, dor de cabeça inten-

sa, dores musculares, dor nas costas, fraqueza, gânglios lin-
fáticos inchados e erupção ou lesões cutâneas. A erupção 
cutânea (exantema) geralmente começa dentro de um a três 
dias após o início da febre. As lesões podem ser planas ou 
levemente elevadas, preenchidas com líquido claro ou ama-
relado, e depois evoluem para crostas, secam e caem. O núme-
ro de lesões em uma pessoa pode variar de poucos a milha-
res. A erupção cutânea tende a se concentrar no rosto, palmas 
das mãos e plantas dos pés. Também podem ser encontradas 
na boca, genitais e olhos.

O que é a varíola dos macacos?

Com o aumento de casos no Brasil, é impor-
tante que sua equipe saiba mais sobre a doença 
para se proteger e também orientar seus clien-
tes. A Organização Pan-Americana de Saú-
de/Organização Mundial de Saúde (OPAS/OMS) 
organizou este guia com as principais perguntas 
e respostas sobre a doença.

Varíola dos macacos 
ou monkeypox:

o que você e seu cliente precisam saber
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Como o vírus passa de uma pessoa para 
outra?

Não está claro se as pessoas que não têm sintomas 
podem propagar a doença.

Qualquer pessoa que tenha contato físico próximo com 
alguém com sintomas da varíola dos macacos ou com um 
animal infectado corre risco de infecção. É provável que as 
pessoas vacinadas contra a varíola tenham uma certa prote-
ção contra a varíola dos macacos. Entretanto, é pouco prová-

vel que pessoas mais jovens tenham sido vacinadas contra a 
varíola humana, pois a vacinação contra a varíola parou de ser 
realizada em todo o mundo depois que ela se tornou a primei-
ra doença humana a ser erradicada, em 1980. Apesar de as 
pessoas vacinadas terem uma certa proteção contra a varíola 
dos macacos, também devem adotar medidas para se prote-
ger e proteger os demais.

Úlceras, lesões ou feridas na boca também podem trans-
mitir a doença, o que significa que o vírus pode se propagar 
através da saliva. Por isso, as pessoas que têm contato próxi-
mo com alguém doente, incluindo profissionais da saúde, 
membros do domicílio e parceiros sexuais estão em maior 
risco de infecção.

Quando você precisar se aproximar fisicamente de alguém 
que tenha varíola dos macacos, a pessoa doente deve utilizar 
uma máscara médica (ou cirúrgica), principalmente se tiver 
lesões na boca ou estiverem tossindo. Você deve usar másca-
ra também. Evite o contato pele a pele sempre que possível e 
use luvas descartáveis se tiver qualquer contato direto com 
lesões. Use máscara ao manusear roupas ou roupas de cama 
caso a pessoa infectada não possa fazê-lo sozinha.

Os sintomas normalmente duram entre duas e quatro 
semanas e desaparecem sem tratamento. Se você acha que 
tem sintomas que podem ser da varíola dos macacos, busque 
a orientação de um profissional de saúde. Avise-o se você 
teve contato próximo com alguém com varíola dos macacos 
confirmada ou com suspeita da doença.

As pessoas podem morrer de varíola dos 
macacos?

Na maioria dos casos, os sintomas da varíola dos macacos 
desaparecem sozinhos em poucas semanas, mas em algu-
mas pessoas podem provocar complicações médicas e até 
mesmo a morte. Recém-nascidos, crianças e pessoas com 
imunodepressão pré-existente correm risco de sintomas 
mais graves e de morte por varíola dos macacos.

As possíveis complicações de casos graves de varíola dos 
macacos são infecções de pele, pneumonia, confusão mental 
e infecções oculares que podem levar à perda da visão. 
Recentemente, cerca de 3% a 6% dos casos notificados pro-
vocaram morte em países endêmicos, frequentemente entre 
crianças ou pessoas com alguma condição crônica de saúde. É 
importante levar em conta que essa porcentagem pode estar 
subestimada, pois a vigilância em países endêmicos é limita-
da.

As pessoas com varíola dos macacos podem transmitir a 
doença enquanto apresentam sintomas (normalmente entre 
duas e quatro semanas). Essa doença pode ser contraída 
através do contato físico próximo com alguém que tenha 
sintomas. A erupção cutânea (exantema), os fluidos corporais 
(tais como fluido, pus ou sangue de lesões cutâneas) e as 
crostas são particularmente infecciosos. Roupas, roupas de 
cama, toalhas ou objetos como utensílios/pratos contamina-
dos com o vírus por contato com uma pessoa infectada tam-

bém podem infectar outras pessoas.

O vírus também pode ser transmitido da mãe para o feto 
a partir da placenta, ou de um pai infectado para seu filho 
após o nascimento através do contato da pele.

Quem corre o risco de contrair a varíola dos 
macacos?

Recém-nascidos, crianças e pessoas com imunodepres-
são pré-existente correm o risco de sintomas mais graves e 
de morte por varíola dos macacos. Profissionais de saúde 
também estão em maior risco devido à maior exposição ao 
vírus.

Como posso me proteger e proteger os 
outros da doença?

Você pode reduzir o risco limitando o contato com pessoas 
que estão sob suspeita ou que confirmaram a varíola dos 
macacos.

Lave regularmente as mãos com água e sabão ou friccio-
ne-as com gel à base de álcool, especialmente após o contato 
com a pessoa infectada, suas roupas, lençóis, toalhas e 
outros itens ou superfícies que tenham sido tocados ou que 
possam ter entrado em contato com as erupções cutâneas ou 

Febre, dor de cabeça

Sintomas

Gânglios linfáticos inchados

Erupções no corpo e face

Dores musculares



secreções respiratórias (utensílios e pratos, por exemplo).  
Lave as roupas, toalhas, lençóis e utensílios de alimentação 
da pessoa infectada com água morna e detergente. Limpe e 
desinfete todas as superfícies contaminadas e descarte os 
resíduos contaminados (curativos, por exemplo) de forma 
adequada.

Existe tratamento para a varíola dos maca-
cos?

Os sintomas da varíola dos macacos muitas vezes desapa-
recem por conta própria, sem a necessidade de tratamento. É 
importante cuidar da pele com erupção deixando-a secar ou, 
se possível, cobrindo-a com um curativo úmido para proteger 
a área, se necessário. Evite tocar em qualquer ferida na boca 
ou nos olhos. Pode-se utilizar enxaguantes bucais e colírios 
desde que se evitem os produtos com cortisona. Pode-se 

também recomendar a imunoglobulina vaccinia (VIG) para 
casos graves. Um antiviral que foi desenvolvido para tratar a 
varíola humana (tecovirimat, comercializado como TPOXX) 
também foi aprovado para o tratamento da varíola dos maca-
cos em janeiro de 2022.

A varíola dos macacos é sexualmente trans-
missível?

O risco de contrair a varíola dos macacos não se limita a 
pessoas sexualmente ativas ou homens que fazem sexo com 
homens. Qualquer pessoa que tenha contato físico próximo 
com alguém doente está em risco. Qualquer pessoa que 

As erupções causadas pela varíola dos macacos podem se 
assemelhar a algumas infecções sexualmente transmissíveis, 
como herpes e sífilis. Isso pode explicar por que vários dos 
casos do surto atual foram identificados entre homens que 
buscam atenção em clínicas de saúde sexual.

A varíola dos macacos pode se propagar de uma pessoa 
para outra através de contato físico próximo, incluindo o con-
tato sexual. Atualmente não se sabe se a varíola dos macacos 
é transmitida por vias de transmissão sexual (sêmen ou flui-
dos vaginais, por exemplo), mas o contato direto da pele com 
a pele com lesões durante a atividade sexual pode propagar o 
vírus.

Às vezes, a erupção da varíola dos macacos se manifesta 
nos órgãos genitais e na boca, o que provavelmente contribui 
para a transmissão durante o contato sexual. O contato boca 
com pele pode, portanto, causar transmissão onde há lesões 
cutâneas ou bucais.

Se você acha que tem sintomas ou teve contato próximo 
com alguém infectado com a varíola dos macacos, entre em 
contato com seu profissional de saúde para aconselhamento, 
avaliação e assistência médica. Se possível, isole-se e evite o 
contato próximo com outras pessoas. Lave as mãos regular-
mente e adote as medidas listadas acima para proteger os 
outros da infecção. O profissional de saúde coletará uma 
amostra e a analisará para oferecer a atenção que você preci-
sa.

O que devo fazer se achar que estou com a 
doença?
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As crianças podem contrair 
a varíola dos macacos?

As crianças geralmente são 
mais propensas a ter sintomas 
graves do que adolescentes e 
adultos. O vírus também pode 
ser transmitido ao feto ou a 
um recém-nascido durante o 
nascimento ou por contato físi-
co precoce.



tenha sintomas de varíola dos macacos deve procurar imedia-
tamente um profissional de saúde.

As vacinas produzidas para a varíola podem proteger 
contra a varíola dos macacos. 

Estas vacinas incluem a Dryvax, uma vacina licenciada na 
década de 1930 pela Administração de Alimentos e Drogas 
dos EUA (FDA); ACAM2000, licenciada em 2007; e uma vacina 
mais recente, desenvolvida para a varíola (MVA-BN, também 
conhecida como Imvanex, Imvamune, ou Jynneos) aprovada 
pelas Autoridades Reguladoras Nacionais da União Europeia, 
Canadá e Estados Unidos para prevenir a varíola e a varíola 
dos macacos.

Alguns estudos mostraram que as pessoas vacinadas 
contra a varíola poderiam ter alguma proteção contra a varío-
la dos macacos. Essas pessoas podem precisar de uma única 
dose de reforço. 

Existe uma vacina contra a doença?

Desde que a varíola foi erradicada em 1980, a maioria 
destas vacinas não está amplamente disponível e não há 
certeza de quando estarão disponíveis para o público. Em 
alguns países, as vacinas podem estar disponíveis em quanti-
dades limitadas e para uso de acordo com as orientações 
nacionais.

Na situação epidemiológica atual de surtos de varíola dos 
macacos fora dos países endêmicos, a OPAS e a OMS reco-
mendam que somente contatos próximos de um caso de 
varíola dos macacos devem ser oferecidos para vacinação.

Todas as vacinas disponíveis contra a varíola dos macacos 
podem gerar eventos adversos. Ao oferecer vacinação a um 
contato próximo de um caso confirmado, é importante 
informar a pessoa sobre os possíveis efeitos colaterais da 
vacina e oferecer medidas alternativas de controle de infecção, 
se possível, para garantir que as decisões de imunização sejam 
tomadas equilibrando os riscos e benefícios.

Um contato próximo é uma pessoa que foi exposta a 
alguém que é um caso confirmado ou provável de varíola dos 
macacos, a partir de quando os sintomas apareceram pela 
primeira vez até quando todas as crostas caíram, sob as 
seguintes circunstâncias:

Ÿ Exposição presencial (incluindo trabalhadores da 
saúde sem equipamento de proteção pessoal apropri-
ado [EPI]).

Quem deve ser vacinado contra a varíola 
dos macacos?

A OPAS e a OMS não recomendam a vacinação em massa. 

Independentemente do fornecimento de vacinas, a vacinação 
em massa da população não é necessária nem recomendada 
para a varíola dos macacos. Todos os esforços devem ser 
feitos para controlar a disseminação da varíola entre huma-
nos através da detecção e diagnóstico precoce de casos, iso-
lamento e rastreamento de contato.

Ÿ Contato com materiais contaminados, tais como rou-
pas ou roupas de cama (incluindo trabalhadores da 
saúde sem EPI apropriados).

Ÿ Contato físico direto (incluindo trabalhadores da saúde 
sem EPI apropriado), incluindo contato sexual.

As vacinas contra a varíola dos macacos são 
seguras?

Quem é considerado contato próximo?
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EXEMPLOS DAS ERUPÇÕES
DA VARÍOLA DOS MACACOS




